
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.709 - SC (2012/0101304-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NELI ÂNGELA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO 
  RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
EM URV. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO 
CABIMENTO. OFENSA AOS ARTS. 535 E 557 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. LEI 
4.643/95. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. "A via do especial não é adequada para análise de eventual 
violação de enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito 
de lei federal, previsto no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 
CF/88." (REsp 1230738/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 
28/04/2011)
2. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.
3. A alegação de eventual nulidade em razão do recurso ter sido 
apreciado monocraticamente fica superada com a reapreciação da 
matéria pelo órgão colegiado em sede de agravo regimental. 
4. "Não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local decide 
questão que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve 
ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 
extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não 
implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 322.510/BA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, 
DJe 25/06/2013).
5. A Corte local reconheceu a prescrição do fundo de direito  com base 
na interpretação dada à Lei Municipal 4.643/95.  Assim, o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”). 
Precedentes.
6. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida pelos 
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arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 

Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.709 - SC (2012/0101304-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NELI ÂNGELA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO 
  RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão, de lavra do Ministro Teori Zavascki, que negou seguimento 

ao recurso especial, assim ementada (fl. 654):

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 557, § 1º, DO 
CPC. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
APRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. 
CONVERSÃO. CRUZEIROS REAIS/URV. DISPOSITIVOS QUE NÃO 
CONTÉM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A parte agravante, além de repisar as razões de mérito do recurso especial, 

afirma ter prequestionado a matéria tida por violada, ser desnecessária para a inversão do julgado 

a análise de lei local e que o dissídio jurisprudencial foi devidamente demonstrado. Reedita, ainda 

a tese de ofensa à Súmula 85/STJ. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

da insurgência à análise pelo colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece ser acolhida.

No que se refere à alegada infringência à Súmula 85/STJ, esta Corte firmou 

entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, 

restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, da CF. Nesse sentido, sobressaem os 

seguintes precedentes: REsp 1.347.557/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 5/11/2012; AgRg no Ag 1.307.212/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 

7/12/2012.

Verifica-se, ademais, não ter ocorrido ofensa ao art. 535, II, do CPC, na medida 

em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

De outro lado, como explanado na decisão agravada, não há falar em ofensa ao 

art. 557 do CPC. A viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator se legitima 

quando se tratar de recurso intempestivo, incabível, deserto ou contrário à jurisprudência 

dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior, nos termos do art. 557 do CPC. 

Todavia, eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso 

pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental (REsp 1.115.102/SP, 2ª T., Min. Eliana 

Calmon, DJe de 20/11/2009; REsp 940.882/SP, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

21/08/2008). 

Quanto aos artigos 128 e 460 do CPC, o aresto atacado encontra-se em sintonia 

com a compreensão desta Corte de que "não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal 

local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser 

interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo 

certo que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça 

inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, DJe 25/06/2013).

No mérito, a Corte local reconheceu a prescrição do fundo de direito  com base 

na interpretação dada à Lei Municipal 4.643/95.  Assim, o exame da controvérsia, tal como 

enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 

pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).

No mesmo sentido, confiram-se, dentre inúmeros outros, recentes julgados de 

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO 
RESULTANTES DA CONVERSÃO DA URV. ADMISSÃO PARCIAL 
DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. LIMITE TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. EXAME DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 543-C, § 7º, II, E 557, CAPUT, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2. Mantendo-se a Corte de origem adstrita ao objeto da ação, nos 
limites em que foi proposta, não se pode falar em julgamento extra 
petita.
3. Embora seja vedada a compensação de perdas salariais 
resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes 
determinados por leis supervenientes, admite-se a limitação 
temporal das diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada 
conversão do salário em URV, determinada pela Lei 8.880/90, em 
decorrência de posterior reestruturação remuneratória dos 
servidores. Precedentes.
4. Limitada a existência de possíveis diferenças salariais à edição 
da Lei Municipal n.º 4.643/1995, com vigência a partir de 
abril/1995, e ajuizada a ação somente em setembro/2007, 
encontram- se prescritas as parcelas passíveis de restituição, nos 
moldes da Súmula 85/STJ.
5. Matéria de fundo decidida mediante interpretação de lei 
municipal, a atrair o óbice da Súmula 280/STF.
6. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 11.902/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. URV. 
PRESCRIÇÃO. LEI MUNICIPAL N. 4.643/95. PRESCRIÇÃO. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. IMPOSSIBLIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1. É inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Quanto à prescrição, depreende-se da leitura do acórdão 
recorrido que a controvérsia foi dirimida à luz da aplicação da 
legislação local (Lei Municipal 4.643/95), o que afasta a 
competência desta Corte Superior de Justiça, em face da incidência 
da Súmula 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário".
3. O dissídio pretoriano não restou caracterizado na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º e § 2º, do 
RISTJ, diante da ausência de similitude fática entre os acórdãos 
cotejados.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.394.515/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. URV. CONVERSÃO DA 
MOEDA. PERDAS SALARIAIS. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
REMUNERATÓRIOS CONCEDIDOS POR LEI LOCAL. ANÁLISE 
DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF.
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.
2. In casu, a Corte local reconheceu a prescrição do fundo de 
direito no sentido de que a Lei Municipal 4.643/1995 promovera 
reestruturação do sistema remuneratório dos servidores 
expressando seus vencimentos em Real, não sendo viável seu 
reexame ante o óbice da Súmula 280/STJ. Precedentes: AgRg no 
REsp 1274410/MG, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 10/02/2012; 
EDcl no AgRg no AREsp 177.889/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2012; AgRg no AREsp 
117.544/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 03/05/2012; AgRg no AgRg no REsp 1233506/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/06/2011.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.352.354/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 

permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma 

exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte 

recorrente apontou como paradigmas julgados que não têm similitude fática com a matéria ora 

apreciada. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0101304-7 REsp 1.323.709 / SC

Números Origem:  20100354674  20100354674000100  20100354674000200  20100354674000201  
23071221479

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELI ÂNGELA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELI ÂNGELA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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